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Art.1.51 -	 obrigat6ria a realizaço de vistoria trimes-

_	
•

• 1.442:44.0-cse

.	 ......... •

_	 .

tral nos ânibus usadás no transporte coletivo de passageiros no

Município de S"ão Paulo, efetuada por (.)rg'ão competente da Secreta-

ria Municipal de Transportes.

§:LR - Cl disposto no "caput" deste artigo no se aplica

aos veículos da Companhia Municipal de Transportes Coletivos -

CMTC, nem aos veículos das empresas contratadas pela CMTC para a

prestaç'ão de serviços de transporte coletivo.

Art.2R - O	 nibus vistoriados ostentar'ão, obrigatoria-

mente, uma placa no pára-brisa dianteiro com os dizeres: VISTORIA-

DO - MIS/ANO.	 h
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Art.351 - A inobservância do disposto no artigo 1R, bem

,como da manutenç"ão de rotina do veículo, implicará: (I) na respon-

sabilizaç"ão pessoal do seu proprietário por danos pessoais ou ma-

teriais causados a terceiros; (II) na imposiç"ão de multa no valor

de 100 UFM ((.Jnidades Fiscais do Município) dobrada na reincidên-

cia; e (III) na apreenso do veículo.

110	 Art.4R - Fica o Poder Executivo autorizado a estipular e

cobrar uma taxa tendo em vista a realizaço da vistoria.

Art.5R	 O Poder Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 60 (sessenta) dias.

Art.6R - As despesas com a execuç'ão desta lei correr'ão

por conta das dotaç ges orçamentárias práprias, suplementadas se

necessário.

•
Art.7R - Esta lei enírará em vigor na data de sua publi-

caç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

df /092

Vereador
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•
A propositura visa atenuar os problemas causados no Mu-

nicípio pela falta de segurança e irresponsabilidade com que cir-

culam os chamados de 6nibus "clandestinos".

Apesar desta irregularidade, contudo, a simples apreen-

de tais veículos n"ão soluciona o problema, fazendo com que no-

vas vítimas surjam diariamente.

A vistoria e a exigência de execuç'ão de manutenOio de

rotina tem por objetivo, justamente, tornar esse transporte para-

lelo, que é uma realidade, mais seguro para a populaOto.

cds/vistoria



À Douta Comissao de

Constituição o Justiço)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2 04

0298	 93	 27 04 93
do processo n2	de 19	 (a)	

Ao
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta o Projeto de Lei
n. 2 176/93.

S.P. , 04/05/93

Neemla Maria da Silva M

Oficial Legislativo
P

1,1 Wf,	 AS X\ CARV NLII0
Assessor Técnico L4 Cheta-

. A. T. M.

•

CÓD. 0233
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Recebido na Comissão de

Constituição e Justiça

Ao Xr 8 Ver e a

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

n9 ...O 	

Em  N2 	 I 93
(a)

. Em
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•

Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

•
matéria, solicito a V.Exa,, a prorrogaç"ão de prazo para emis-

so de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em ,. 05I	 '3

Relator

DEFERIDO

Ver. D4RCIO ÁRRODA

Presidente da C.C.j.
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DA COMISSO DE COHSTITUIÇO E MS•

TIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI HR 290/93.

"VOTO VENCIDO"

O nobre Vereador Osvaldo Gianotti apresen-

011/ 	 tou o presente projeto de lei que disp2;e sobre a obrigato-

riedade de realizaço de vistoria, pela Secretaria Munici-

pal de Transportes, nos ânibus usados no transporte cole-

tivo de passageiros no pertencentes à CMTC, nem às empre-

sas permissionárias contratadas pela referida Companhia.

A propositura, portanto, determina ao Poder

Póblico a obrigaço de vistoriar os chamados "clandesti-

nos".

O projeto no prosperar, pois fere disposi-

iivos legais.

Com efeito, ao dispor sobre transporte co-

letivo urbano a proposiço invade iniciativa privativa do

Executivo de propor projetos de lei que disponham sobre

serviços póblicos, consoante o art. 37, 	 20., IV, da Lei

Or.14nica.

A proposta fere também o art. 69, XVI, da

LOMSP, na medida em que estabelece atribuiç .ão e funço à

Secretaria Municipal de Transportes-SMT. Deme-se salien-

tar, ainda, que em nosso Município a operadora do Trans-

porte Coletivo urbano é a CMTC, na qualidade de concessio-

•



N.

nária exclusiva do serviço, cabendo a ela o papel de fis-

calizadora dos veículos utilizados no transporte coletivo

pelas permissionárias.

Ademais, o rt.32. da.propositura acaba por

legislar sobre responsabilidade civil, na medida em que

estabelece a responsabilidade objetiva do proprietário in-

frator de indenizar danos materiais ou pessoais B:ausados a

terceiros, invadindo, portanto, matéria de alçada federal,

consoante disp2ie o art. 22, I, da Constituiço Federal,

pois trata-se de assunto afeito ao Direito Civil.

Per fim, cumpre ressaltar que ao determinar

a vistoria dos 6nibus clandestinos pelo Poder Pi .A.blico, im-

plicitamente estar-se-ia regularizando a atividade margi-

nal desses prestadores de serviços, n"ão os sujeitando, po-

rém, 'os regras do contratéo de permisso firmado com os de-

mais particulares que prestaM regularmente esse serviço.

Diante de todo o exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade e Ilegalidade

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça,31M9.3
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Ao thile Vereador IQ;
para reiGtar § 32, art. 77 RI	 C—)

Sala da C'AlliSSãO de Constituição e JUSIL.

em 2^ do	 03	 do 19. 9'3
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NO DE CONSTITU1ÇNO E JUS- "

•

f.ECA ::=RC. --- I'fiswnwro DE LES M2 298/93

Trata-se de projeto de lei de autoria do

nobre Vereador Osvaldo Oianotti que disp n32 sobra a obriga-

toriedade de realização de vistoria, pela Secretaria Muni-

cipal de Transporte, nos ônibus usados no transporte cole-

tivo de passageiros não pertencentes à CM1C, nem às em pre-

-.;as permissionárias contratadas pela referida companhia.

A matéria encontra amparo nos art. 	 El, '1;

172, V e EX, todos da Lei Org5. nica do Município.

rela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 5115/53
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À Douta Comissão de
Politica Urbana, Meitropolitana
e Melo Ambiente

Ern.  01  /O6/ ci 

;k1s1GELA CORD'IN-ANDREONI
I

Sa.;;DI4ria

nee p !iido na Comi:fsfio de Pol. Urbana..

Cm.a. .. . (9./.n às-12; o° he.

LUIS FERNAND. 
DE ARAUJO

Socret io

AO NOBRE VEREADOR  (ihn	 ?te ;
PARA RELATP.R.

Sala da	 ;--'dítka
e Meio

PRESIDE nr'l



Senhor Presidente dá Comie-são de Politica Urbana,

rolha n.o  5O 	 do

02,%e	 c4 j.51
x1Qtio

Ver.Emilio M

Ver.

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta ' Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 3110033

Relatar

•
Deferido

Presidente
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DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nig 298/93

O Vereador Osvaldo Gianotti, autor do presente projeto
de lei, ng 298/93, com a intenção de proporcionar maior segurança
à população usuária dos ônibus coletivos ditos clandestinos, pro-
cura obrigar que sejam realizadas vistorias periódicas nos mesmos,
através da Secretaria Municipal de Transportes.

A Comissão de Justiça deliberou pela legalidade da pro-
posta, conforme parecer à fl. 09 do processo.

Quanto ao mérito, estamos de acordo com o autor da medi-
da. Sem dúvida, uma vistoria dos ônibus clandestinos, pelos órgãos
competentes, propiciaria mais condições de segurança à população,
que muitas vezes acabam se utilizando desses coletivos. notório
que nas ruas de São Paulo trafegam um grande número desses coleti-
vos clandestinos sem que a Municipalidade tome uma posição defini-
tiva quanto a aceitação ou não desses, talvez pelo fato de aguar-
dar uma consolidação das mudanças que estão em curso no sistema de
transportes, com a prevista privatização da C.M.T.C., entre outras
medidas. Assim, consideramos que até uma definição do assunto, se-

110 
ria conveniente que, pelo menos, se assegurasse parâmetros mínimos
de segurança e comodidade, sob pena de incorrermos em falta ou
omissão quando de um eventual acidente de proporções que envolves-
se esses veículos.

No entanto, sempre é bom ressalvar que esta vistoria não
pode implicar em um reconhecimento oficial da re gularidade desses
ônibus clandestinos. Como já dito, está em curso modificações no
sistema, e os futuros permissionários das linhas que serão p riva-
tizadas não poderão, naturalmente, sofrer a concorrência desleal,
porque sem as mesmas obrigações, dos coletivos clandestinos. A
vistoria em tela deverá, portanto, ser temporária, somente até uma
consolidação das modificações na área.
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Assim, com a reservas acima apresentadas, favorável é
nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e
Meio Ambiente, em a3/O6N-5.
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Ao nobre Vereador

para relatar. Regimentalmente atá	 .
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Relatar
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PARECER
0891/93

DA COMISSZO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
298-93/93

De autoria do nobre Vereador Osvaldo Giannotti, o projeto
visa a realizaç'ão de vistorias nos flubus que transportam passa-
geiros, no Município de So Paulo, e que n"ão pertencem ao Sistema
Municipal de Transportes Urbanos.

Segundo a exposiç"ão de motivos que acompanha o projeto em
apreciaç'ão, o objetivo das vistorias preconizadas é fiscalizar as
condiç ges de segurança dos veículos.

Segundo convênio entre o Governo do Estado e o do Muni-
cípio, firmado em 17 de junho de 1991 7 o Município de So Paulo
exerce, na área de sua jurisdição, os serviços de controle, fis-
calizaç'ão e policiamento de trânsito, entre outros, cabendo a pes-
soal designado pela Secretaria Municipal de Transportes a fiscali-
zaç"ão, e à Polícia Militar do Estado o policiamento de trânsito.

atribuiço do Departamento de Operaço do Sistema Viá-
rio acompanhar a execuç"ão do referido convênio.

Percebe-se, pelo exposto, que a Administraç"ão Pilblica Mu-
nicipal tem condiç ges de assumir a responsabilidade pela execuç'ão
das vistorias preconizadas.

Nosso parecer é, por esse motivo, favorável à propositu-
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Pa:jina 	 	 Ccluna 	 À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em,  ILL.02.1.W._

Recebido na Comissão da

Atividade Economica

Em	 ,	 as	 ,	 h.

Ao nobre Vereador 	 DX0-1).,-).

para relatar.

Sala da Comiss. 'D C . 3	 nondmica

CÂMARA MUNICIPAL r.)È	 PAUL

SEGUE, Juntado ne.vta data edirj,;,',: • '	 txicalio sab

tolha n.a  ii-e45.--;"V/2/28) 	
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Sala da Comiss"ão de Atividade ' Econ6in1ca, r2 tdor/13

Presidente

Relator

PARECER N.9.	 /93 DA COMISSn DE ATIVIDADE ECONôMICA SO-
BRE O PROJETO DE' LEI NP. 298/93 r

R ELA

O projeto de lei 290/93, de iniciativa do Nobre Vereador Os-
valdo Giannotti, disp ge sobre a obrigatoriedade de realizaç"ão de
vistoria trimestral nos 8nibus usados no transporte coletivo de
passageiros no município, a ser efetuada por 6rgo competente da
Secretaria Municipal de Transportes.

Estabelece a propositura que a obrigatoriedade supra no se
aplica aos veículos da CMTC e nem aos veículos das empresas con-
tratadas para a prestaç"ão de serviços de transporte coletivo.

justifica o Nobre Autor que a matéria em exame procura ate-
nuar os problemas causados pelos chamados 8nibus "clandestinos",
em funç'ão da falta de segurança e irresponsabilidade de seus pro-
prietários, sendo certo que a simples apreensão desses veículos
no soluciona a problemática. Por tais fatos e com a exigência de
vistorias peri6dicas, esse tipo de transporte paralelo tornar-se-á
mais seguro para a papo laço usuária.

Embora revestida de elevado interesso páblico, esta Comisso
entende que a matéria n"ão deve prosperar pelas raz ges a seguir. O
Decreto 33.593, de 12 de agosto de 1993, do Senhor Prefeito,
criou, no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Município de
S"ão Paulo, a Modalidade Complementar, denominada "Bairro , a Bair-
ro", no sentido de regularizar as atividades dos operadores que
atuam à margem do sistema oficial, ou seja, os 8n1bus
nos".

Referido diploma prevê a realizaç"ão de vistorias técnicas
nesses veículos, a ser realizada pela SMT, ou por (Srgos ou enti-
dades por ela designados ou autorizados. Caberá também à SMT esta-
belecer para essa modalidade de transporte os itinerários e áreas
ou vias de circulaç'ão e restriço, dentre outras atribuiçges.

Por todo o exposto e por já ter a SMT dado início ao p ro-
cesso de cadastramento e regularizaç"ão desses veículos, a presente
matéria tornou-se iné!cua, n2io havendo, desta forma, necessidade de
ser apreciada pelo Egrégio Plenário.

Contrário, portanto, é o nosso parecer.
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Cr figitionário

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 64 do Regimento interno,

determino o encaminhamento deste processo para a COmissão

de Finanças e Orçamento, uma vez que o relatório não -'al-

cançou o número de suficiente de assinaturas.

•
Em 28/08/93

Lídia Correa

Presidenta da Com.de Atividade Econômica

o

'A Comissão de Finanças e Orçamento.

Em 03/09/93.

11:1 Erilabeth P.Camargo

Secretária
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Recebido na Comissão de

Finanças e Orc;;:mento

Em jf/f//,  as  #:  PO h.

MARGARETE 'UNES SILVA
Secretária

I CÂMARA MUNICIPAL	 )
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PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatário, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

12,109113

DEFERIDO

•
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BRE O PROJETO DE LEI N2 298/93

/iPresidente	
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Osvaldo Giannotti, visa dispor sobre a obrigatoriedade de realiza-

ção de vistoria pela Secretaria Municipal de Transportes nos Gni-

bus que circulam no Município.

A propositura visa obrigar a Secretaria citada a reali-

zar vistoria trimestral nos Onibus clandestinos que trafegam pela

Cidade.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, entende-

mos que a propositura não deve prosperar . , eis que os Onibus clan-

destinos, conforme indica a prOpria denominação, atuam ilegalmen-

te, não cabendo ao Poder Público dispender recursos em sua visto-

ria.

Contrário, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 21 de se-

tembro de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n? 	 1? 
do pro cesso n e 	 zff' 	 de ,9 ).3	 	  (8)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09/ .0/
Benêf5de----

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E 1:CRMAT!CA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/  Ále	 ,fls.

Arquivo em 	

O Func:___2(22ãU	
UMA

UMAUSKA8
Opocumentellietp

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPCÓD. un
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PROJETO DE LEI	 01-0176/93-4

DispOe sobre a vistoria peri(5-
dica, atraves da Secretaria Mu
nicipal de Transportes, no
anibus clandestinos, à fim de
determinar quanto a segurança
de seus usuários e dá outras
provid;ncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

I: dica, atraves da Secretaria Municipal de Transportes, nos onibus
i .4„clandéstinos, à fim de determinar quanto a segurança dos usuarios.
t	 n 	 _	 ,

Artigo 1 2 - Fica estabelecida a vistoria perio,

	

i-	 • i	 § Único - A vistoria que trata o "caput", não

í

1

 ... L:
:reconhece a regularidade de circulação desses coletivos na cidade.

	

•.1__,	 Artigo 2 2 - O proprietario, devera conduzir o

.'	
.010 na data e local pre determinado pelo orgão competente, para

__	 _ 

	

- -a---vi -storia que trata o artigo 1 2 , sob--pena -de-apreensao -do mesmo,	 ---=
í'. Late preencher todos os requisitos de segurança. 	 .

Artigo 3 2 - A periodicidade da renovação das,	 - 4
.46ev,.vist-Qi-td.as que trata o artigo 1 2 , devera ser determinada pela Secre- 	 - A

I'	 P...	 ;	 -	 -	
)
t

'''-...taria kuniciP al de Transportes, atraves de seu or
g
 ão competente.

• .

	

	 Artigo 4 2 - Devera ser afixado no veiculo, em,
:local visível ao usuario, decalque contendo a data da vistoria, ven
-:	- 	 cimento da mesma e a rubrica_do_mistoriadar,_cujo___modelo _pr 	 _	eencha

. 11
os dispositivos legais que regulamentam a mataria. 	 	

, il
_	 Artigo 5 2 - Esta Lei sera regulamentada pelo ---- 	 -

I	Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua pu- 	 i
blicação. -	 :

Artigo 6 2 - As despesas com a_ex,
----Lei4_correrãoeporsconta das dotações orçamentárias prOpriasi-supie

•

t
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Artigo 7 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das SessOes, 23 de marco de 1993
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em questão, visa única e exclusiva-

mente a segurança da população, que por um motivo ou outro se

utiliza do transporte coletivo clandestino.

Mesmo ilegalmente, existe centenas desses veículos

circulando pela cidade, e ninguém pode afirmar ao certo, quantas

pessoas estão correndo risco de vida diariamente.

Não podemos mais aguardar pela solução de legalidade

ou não do assunto, pois existem grandes possibilidades de aciden

tescm graves proporções, motivo pelo qual, SOMOS_ obrigados
.0,

agir com a urgencia que o assunto requer.

A cada dia que passa, a probabilidade da ocorrencia

de desastres.agrava-se, com o aumento da circulação desses velou

los, colocando em risco não só a vida dos usuários, como a de

qualquer transeunte desta cidade.

Levando-se em consideração, que nossa_população_vime 

constantamente esse drama, e com a implantaçao da vistoria peri6

dica, serão retirados de circulação, os veículos que- estiverem

em pessimo estado de conservação, preservando-se com isso a inte

a

aos nobres pares a-colaboraçã

ra.

gridade física de nossos cidadãos.

Mediante a gravidade do assunto., estamos solicitando 	

posa:tu-

Cód. 0561
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A635	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS	 ,	 AS3500AS35S; 40
FUNCAW LP .	LEGISLACAO MUNICIPAL	

-	 .
030593 1046:

(LE,LP)	 - DECRETOS/LEIS/OUTROS POR ASSUNTO -	 PESQUISAI

'- ..-'49ãiNTO	 •	 TIPO DE LE(3ISLACAO:
( PL )	 ..	 ,

TRANSPORTES COLETIVOS 	 ,1 00
!

DECRETO)LEI/OUTROS --------------- PUBLICACAO REV. ALT. i
(	 5 • PL PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 76 / 92	 140392	 1 40

DESEMBARQUE PASSAGEIROS TRANSP.COLETIVOS APOS 22 H
S QQR.LUGAR SEMPRE QUE SOLICITADO P/PASSAGEIRO

(	 ) PL. PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 89 / 92	 260392	 1 e
INSTITUI PENALIDADES P/CASOS PRESTACAO SERVICOS TR
ANSPORTES COLETIVOS DESACORDO C/L 11037/91

(	 .) PL PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 304 / 92	 150992	 1 40
MEDIDA DOS DEGRAUS DOS ONIBUS DE TRANSPORTE COLETI
VO DO MUNICIPIO DE S.PAULO 	 .

(	 ) PL PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 308 / 92	 - 150992	 1 40
OBRIGATORIEDADE PUBLICACAO MENSAL NO DOM DO RELATO
RIO DAS RECEITAS/DESPESAS REF.TRANSPORTE COLETIVO 	 • ...

- ASSINALE X PARA DADOS GERAIS DO DECRETO/LEI/OUTROS - 	 VOLTAR A TELA 34 (
CONTINUA
AS35	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS	 AS3500AS358	 ..
FUNCAO: LP	 LEGISLACAO MUNICIPAL	 030593 1047
(LE,LP)	 - DECRETOS/LE)S/OUTROS POR ASSUNTO -	 PESQUISA i

ASSUNTO	 TIPO DE LEGISLACAO
( PL )

TRANSPORTES COLETIVOS

DECRETO/LEI/OUTROS	 PUBLICACAO REV. ALT. 1

(	 ) FL. PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 129 / 93	 180393
DETERMINA TREINAMENTO/AVALIACAO MOTORISTAS TRANSPO 	 40
RTES COLETIVOS-CADA 6 MESES

'(	 ) PL PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 144 / 93	 180393	 i
CONTRATACAO DE PRESTÁCAO SERVICOS RELATIVOS AO TRA 	 1 40
NSP .COLETIVO PASSAGEIROS,PELA CHTC

(	 ) PL PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 176 / 93 	 250393
VISTORIA PERIODICA ATRAVES Stif DE ONIBUS CLANDESTI	 ! 40
NOS A FIM DE DETERMINAR SEGURANCA AOS USUARIOS

(	 ) PL PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 187 / 93	 260393
OBRIGA AFIXACAO NA PARTE INTERNA DOS TRANSPORTES C 	 : 40
OLETIVOS, O ITINERÁRIO PERCORRIDO

- ASSINALE X PARA DADOS GERAIS DO DECRETO/LEI/OUTROS - 	 VOLTAR A TELA 34 (	 ) , m,
CONTINUA	 IP
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